Moção Nº  139 , de 2001

No dia 18 de Abril de 2000, o Governo da Republica Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América firmaram um Acordo com o objetivo de “evitar o acesso ou a transferência não autorizados de tecnologias com o lançamento de Veículos de Lançamento, Espaçonaves por meio de Veículos de Lançamento Espacial ou Veículos de Lançamento e Cargas Úteis por meio de Veículos de Lançamento a partir do Centro de Lançamento de Alcântara”. 

O texto do referido Acordo só foi enviado ao Congresso Nacional, a quem cabe aprová-lo em última instância, um ano após a sua assinatura. No Congresso o documento vem sofrendo sérios questionamentos, principalmente por conter cláusulas que colocam em risco a soberania brasileira em assunto de repercussão estratégica. 

O interesse norte-americano pela Base de Alcântara, localizada próxima a Ilha de São Luís, no Estado do Maranhão, se dá, fundamentalmente, pelas facilidades de realização de lançamentos efetuados em latitudes próximas a linha do equador, que resultam em grande economia de combustíveis para os foguetes. 

Uma  leitura minuciosa do diploma enseja o conhecimento de certas condições e cedências em favor dos interesses norte-americanos, com inequívocas implicações negativas e prejudiciais ao Brasil, que o tornam absolutamente inaceitável. 

Determina que o Brasil “não utilizará recursos obtidos de Atividades de lançamento em programas de aquisição, desenvolvimento, produção, teste, liberação, ou uso de foguetes ou de sistemas de veículos aéreos não tripulados (quer na Republica Federativa do Brasil quer em outros países)”, podendo tais recursos serem usados “... para o desenvolvimento, aprimoramento ou manutenção de aeroportos, portos, linhas férreas, estradas, sistemas elétricos ou de comunicações no Centro de Lançamento de Alcântara, ou a este direcionados...” (art. III, letra E). Ou seja, não permite que os recursos do aluguel da base sejam utilizados para desenvolver o nosso programa espacial, destinando-os tão somente para viabilizar a infra-estrutura do Centro de Lançamentos de Alcântara. Desta forma, os EUA passariam a limitar a utilização soberana de recursos destinados pelo Brasil ao desenvolvimento de seu programa espacial, e ainda se beneficiariam das obras executadas com esses recursos.

O Acordo determina que “... o Governo da Republica Federativa do Brasil manterá disponível no Centro de Lançamentos de Alcântara áreas restritas para o processamento, montagem, conexão e lançamento dos Veículos de Lançamento e Espaçonaves por Licenciados Norte-americanos e permitirá que pessoas autorizadas pelo Governo dos Estados Unidos da América controlem o acesso a essas áreas” (artigo IV, item 3). 

Determina que os representantes norte-americanos poderão realizar inspeções, sem aviso prévio ao governo brasileiro, tanto nas áreas restritas, quanto nas demais áreas reservadas para lançamentos de Espaçonaves;  poderão, também, instalar equipamentos de vigilância eletrônica para espionagem da área (Artigo VI, item 3).

A proposta de Acordo também prescreve que materiais procedentes dos EUA em “containers” não poderão ser inspecionados pela alfândega brasileira (art. VII, letra B). 

Não bastasse tudo isso, o Acordo ainda reza estabelece a proibição explicita do Brasil realizar cooperação espacial, cientifica e tecnológica com países que constam de uma “lista negra” do Governo norte-americano, numa descabida intervenção na condução, que deve ser soberana, da política externa do nosso país.

Assim, tendo em vista o exposto, referido Acordo se efetivado poderá transformar, de fato e de direito, o Centro de Lançamento de Alcântara numa Base Militar norte americana em nosso país, o que merece o mais firme e enérgico repudio de todos os patriotas brasileiros, apresentamos à consideração do Egrégio Plenário a seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, DIRIGE O SEU MAIS VEEMENTE APELO AO CONGRESSO NACIONAL NO SENTIDO DA REJEIÇÃO DO ACORDO FIRMADO PELO GOVERNO BRASILEIRO COM O GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, VISANDO POSSIBILITAR A UTILIZAÇÃO PELOS NORTE-AMERICANOS DO CENTRO DE LANÇAMENTO DE ALCÃNTARA, POR CONTER CLAUSULAS ATENTATÓRIAS Á SOBERANIA E INTERESSES NACIONAIS. 

Sala das Sessões, em 

JAMIL MURAD

Deputado Estadual

Líder do PC do B

NIVALDO SANTANA

Deputado Estadual

PC do B
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